
  

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO

1.1 - REGISTRO DE PREÇO visando futura e eventual contratação de empresa especializada
para a prestação de serviços de fornecimento de serviços de aerolevantamento, base
cartográfica, levantamento de dados Imobiliários Municipal, compreendendo, Cadastro e
Recadastro Físico-Imobiliário e Atualização Cadastral "in loco" da área urbana, expansão urbana
e cemitério, Atualização da Planta Genérica de Valores, Mapeamento Rural e Cessão de uso de
sistema de geoprocessamento com módulos específicos, Manutenção e Suporte do Sistema de
Informações Geográficas (SIG), Treinamento e Suporte aos servidores., conforme condições e
especificações contidas neste termo.

2 - DA PADRONIZAÇÃO

2.1 - A contratação se dará em observância ao princípio da padronização, em consonância com
o disposto no inciso IV do art. 19 da Lei 14.133/2021.

3 - DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATÓRIA ELEITA 

3.1 - Considerando as características do(s) serviço(s) a ser(em) contratado(s), o objeto desta
contratação foi caracterizado como serviço(s) comum(ns), conforme Estudo Técnico Preliminar,
possuindo, desse modo, padrões de desempenho e características gerais e específicas,
usualmente e amplamente encontrados no mercado correlato.

4 - DESCRIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

Item Descrição Unid. Quant.
1 Levantamento

 aerofotogramétrico e
 ortofoto, com GSD de 5 cm

78 km²

2 Mapa
 urbano básico

1 Serv.

3 Atualização
 Cadastral das Edificações

25.000 Unid.

4 Planta
 Genérica de Valores e
 atualização tributária

25.000 Unid.

5 Implantação
 de Sistema de Informações

1 Serv.
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Item Descrição Unid. Quant.
 Geográficas Multifinalitário

6 Imageamento
 terrestre 360°

1 Serv.

7 Mapeamento
 Rural

1 Serv.

8 SIG
 WEBGIS - urbano, rural e
 cemitérios

12 Mês

9 Cadastramento
 do cemitério municipal

8.000 Unid.

10 Treinamento,
 atualização, manutenção
 e suporte aos servidores

40 horas

4.1 LEVANTAMENTO AEROFOTOGRAMÉTRICO E ORTOFOTO, COM GSD DE 5 CM OU
MELHOR

4.1.1 Imageamento Aéreo: Cobertura aérea do perímetro urbano municipal para um total de 78
km², ou seja, sede e distritos, com GSD de pelo menos 5 (cinco) centímetros e anotação ou
registro do responsável técnico. O controle de qualidade deverá ser realizado seguindo os
procedimentos explicitados na Norma da Especificação Técnica para Controle de Qualidade de
Dados Geoespaciais (ET-CQDG), publicado pelo exército brasileiro;

4.1.2 Determinação de pontos de apoio terrestre com uso de receptor GPS Geodésico:
Determinação de pontos de apoio terrestre. Deverão ser coletados em campo pontos de apoio
com receptor GPS Geodésico objetivando aumentar a acurácia e precisão do mapeamento
aéreo. O apoio de campo suplementar será realizado através de elementos naturais ou alvos
artificiais inseridos previamente a execução do voo. Os receptores geodésicos operarão no
modo estático pós-processado, ocupando os pontos implantados por um tempo de rastreio
mínimo de 1 (uma) hora por ponto ou rastreamento RTK, objetivando a solução fixa e precisão
milimétrica para esta etapa; A quantidade mínima de pontos de apoio, deverá ser observada nas
normativas que rege sobre cartografia. (ETCQDG);

4.2 MAPA URBANO BÁSICO

4.2.1 Geração do mosaico de ortofotos digital georreferenciado com padrão de exatidão
cartográfica classe A, para a escala de 1:1.000 para um total de 78 km²: As ortofotos deverão ser
obtidas pelo processo de ortorretificação e pós-processadas em sistemas especializados para
geração de ortomosaico digitais. Para esta etapa, além da geração da ortofoto digital, será
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necessário o CONTRATADO gerar um relatório de PEC (Padrão de Exatidão Cartográfica)
comprovando o alcance da precisão para PEC classe A do material cartográfico;

4.2.2 Vetorização de quadras, logradouros, lotes e edificação sobre ortofotos: Vetorização de
entidades gráficas sobre o ortofotomosaico das áreas urbanas. Os elementos mínimos a serem
vetorizados serão:

I. Eixo dos logradouros;

II. Quadras;

III. Lotes;

IV. Edificações;

V. Unidades autônomas/ individuais das edificações;

VI. Arborização Urbana;

VII. Iluminação Pública;

VIII. Equipamentos comunitários e;

IX. Equipamentos públicos.

4.2.3 A delimitação dos setores, distritos, codificação das quadras e localização dos principais
equipamentos urbanos e comunitários devem ser feitas em conformidade com as informações a
serem fornecidas pelo CONTRATANTE;

4.2.4. Os elementos mínimos que a planta ou o mapa cadastral deve conter são:

I. Alinhamento dos logradouros;

II. Alinhamento das quadras;

III. Indicação da estrutura física dos lotes;

IV. Indicação das edificações e construções com suas unidades autônomas/ individuais; 

V. Arborização Urbana;

VI. Iluminação Pública;

VII. Indicação de Equipamentos públicos e comunitários.
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4.3 ATUALIZAÇÃO CADASTRAL DAS EDIFICAÇÕES IN-LOCO

4.3.1. Este serviço compreende o processo de levantamento de dados para cadastro e
recadastro imobiliário em um universo de aproximadamente 25.000 (vinte e cinco mil) unidades
imobiliárias situadas dentro do perímetro urbano e de expansão urbana do CONTRATANTE. O
número de edificações previstas no Edital será atualizado após a execução do levantamento de
campo com a finalidade de ajustar o quantitativo previsto e seu devido pagamento.

4.3.2 O cadastro e recadastro físico-imobiliário e atualização cadastral será realizado na área
urbana e de expansão urbana do CONTRANTE, o município de Santos Dumont, Estado de
Minas Gerais, compreendendo o tratamento de situações inerentes aos imóveis edificados e/ou
não, enfatizando a busca de alterações ou de inclusões nos registros cadastrais singularmente
conhecidos ou não conhecidos pelo CONTRATANTE.

4.3.3 A etapa de Cadastro e Recadastro físico-imobiliário e Atualização Cadastral compreende a
aquisição, processamento, edição e finalização dos trabalhos a serem realizados em campo,
sendo:

a) Levantamento Cartográfico através de Imageamento aéreo, com demarcação de pontos de
apoio terrestre com uso de receptor GPS Geodésico;

b) Atualização do cadastro imobiliário do CONTRATANTE;

c) Envio de Notificação de Atualização Cadastral ao Contribuinte;

d) Cessão de uso e instalação de um Sistema de Informações Geográficas (SIG), que consiga
estabelecer uma integração com a base de dados tributários municipal existente e criação de
ferramentas automatizadas de geoprocessamento;

e) A CONTRATADA realizará levantamentos de dados físicos dos lotes e edificações por meio
dos BCI's (boletim de cadastro imobiliário), elaborado pela mesma. O BCI deverá conter, no
mínimo, todas as informações já constantes no código tributário atual e as informações a serem
propostas no novo código tributário e atualização da planta genérica de valores.

4.3.4 A atualização do Cadastro Físico-Imobiliário das áreas urbanas, urbanizáveis e de
expansão do CONTRATANTE, utilizando equipamentos tipo dispositivos móveis para a formação
do BCI, compreende:

4.3.4.1 Planejamento e compilação das informações: Deverá ser realizado, de maneira
preliminar, um planejamento e compilação das informações existentes junto ao município, que
disponibilizará todo o material existente, digital ou fisicamente (materiais referentes a
mapeamentos existentes, bases cartográficas se houver, banco de dados do cadastro imobiliário
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e de logradouros). Esta etapa consiste, basicamente, na compilação dos dados coletados,
abrangendo a execução do georreferenciamento, escanerização e vetorização dos dados
considerados, em comum acordo, para o bom desenvolvimento da prestação de serviço;

4.3.4.2 Atualização do cadastro imobiliário e mobiliário fiscal existente na área urbana e rural do
município: A atualização do cadastro imobiliário urbano, urbanizável ou de expansão urbana com
a expectativa de atualizar as inscrições existentes e cadastrar novas inscrições que vierem a
surgir posterior ao levantamento de campo.

4.3.4.3. No serviço de cadastramento imobiliário: A elaboração deverá ser realizada com apoio
cartográfico criado sobre as ortofotos e material levantado, entregue pela CONTRATADA, se
houver. Quando detectado divergências, acréscimo de edificações ou impossibilidades de
restituição à atualização da área construída do imóvel será feita através da medição pela equipe
de campo usando estações totais e GNSS Geodésico, com precisões que atendam as
normativas vigentes;

4.2.4.4 Geocodificação da base de dados tributária: Os lotes e edificações restituídos deverão
ser geocodificados com a inscrição imobiliária contida na base de dados do Setor Tributário,
permitindo identificar os lotes e edificações que fazem parte ou não fazem parte do banco de
dados atual utilizado pelo município; devendo ainda atualizar a numeração das quadras e/ou
lotes existentes, quando for o caso;

4.4 PLANTA GENÉRICA DE VALORES E CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

4.4.1 Metodologia de Organização da PGV

A metodologia de organização adotada na revisão/elaboração da Planta Genérica de Valores
(PGV) deverá ser fundamentada nas normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) e nas recomendações publicadas pelo Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de
Engenharia (IBAPE). Essas normas e recomendações fornecem diretrizes e padrões técnicos
para a realização de avaliações de imóveis, garantindo a consistência e a confiabilidade dos
resultados. 

A CONTRATADA para a revisão/elaboração da PGV deverá estabelecer um diálogo com os
departamentos envolvidos. Esse diálogo tem como objetivo conhecer detalhadamente o cadastro
fiscal imobiliário vigente, buscando entender suas características e identificar a necessidade de
utilização de outros elementos informativos relevantes para o processo de avaliação. 

Dessa forma, a metodologia de organização proposta visa garantir a qualidade técnica do
processo de revisão/elaboração da PGV e assegurar sua adequação às peculiaridades do
Município, fortalecendo, assim, a base para uma gestão tributária justa e eficiente.
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4.4.2 Método Avaliatório

Para a revisão/elaboração da Planta Genérica de Valores (PGV), o método avaliatório exigido
será o Método Comparativo de Dados de Mercado, conforme estabelecido na norma técnica
NBR-14653-2. Esse método consiste em determinar o valor dos imóveis por meio da
comparação com dados de mercado de imóveis semelhantes em termos de características
físicas, funcionais e locacionais. 

A utilização do Método Comparativo de Dados de Mercado baseia-se na premissa de que os
valores de mercado de imóveis semelhantes tendem a se equiparar, desde que sejam
comparados em condições similares de oferta e demanda. Para que esse método seja aplicado
adequadamente, é fundamental que exista um conjunto de dados suficientemente representativo
do Mercado Imobiliário do Município. Portanto, o Método Comparativo de Dados de Mercado, em
conformidade com a norma NBR-14653-2, será o método avaliatório adotado na
revisão/elaboração da PGV do Município. A aplicação desse método contribuirá para uma
avaliação justa e precisa dos imóveis urbanos, promovendo a equidade na tributação e o
desenvolvimento urbano sustentável.

4.4.3 Nível de rigor e precisão

Na revisão/elaboração da Planta Genérica de Valores (PGV) para o Município, será adotado o
nível de rigor referido à "Avaliação Normal", conforme estabelecido na norma técnica NBR-
14653-2. Esse nível de rigor é especialmente adequado para casos de avaliações coletivas ou
em massa, como é o caso da avaliação de imóveis urbanos para fins tributários. 

O nível de rigor de precisão "Avaliação Normal" permite a utilização de técnicas de
homogeneização, que são importantes para tornar a avaliação mais abrangente e representativa,
considerando a natureza coletiva da avaliação dos imóveis urbanos em um município. Essas
técnicas buscam reduzir os efeitos de eventuais diferenças individuais entre os imóveis
avaliados, tornando os resultados mais consistentes e confiáveis. 

Com a adoção desse nível de rigor, a revisão/elaboração da PGV será conduzida de forma a
considerar as características comuns e específicas de cada zona fiscal ou região do município.
Isso possibilitará a aplicação de tratamentos de homogeneização adequados, de modo a
estabelecer valores venais justos e precisos para todos os imóveis avaliados. 

A escolha do nível de rigor de precisão "Avaliação Normal" reflete o compromisso em garantir a
qualidade técnica e a exatidão dos resultados da PGV, contribuindo para uma gestão tributária
mais eficiente e transparente. Além disso, essa abordagem fortalecerá a base para uma
tributação justa e proporcional, promovendo o desenvolvimento sustentável do município e o
bem-estar da população.
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4.4.4 Pesquisa de Valores Imobiliários

Para a revisão/elaboração da Planta Genérica de Valores (PGV) do Município, deverá ser
realizada uma pesquisa de valores imobiliários junto a diversas fontes de informações. Essa
pesquisa tem como objetivo obter os valores unitários básicos de metro quadrado de terreno por
face de quadra ou trechos de logradouros. 

A pesquisa de valores imobiliários é uma etapa fundamental para garantir a precisão e
representatividade dos dados utilizados na avaliação dos imóveis. Deverão ser consideradas
informações provenientes de: 

• Registros de imóveis, 

• Imobiliárias, 

• Corretores, 

• Bancos de dados do departamento imobiliário, 

• Coleta de campo, 

• Outras fontes. 

A amostra de imóveis selecionados para a pesquisa será criteriosamente definida de forma a ser
representativa dentro do universo de imóveis por zona fiscal. Isso significa que a amostra deverá
refletir de maneira confiável, os valores de mercado de imóveis em cada região/zoneamento
fiscal do município.

A representatividade da amostra é fundamental para evitar injustiças fiscais e garantir que os
valores venais atribuídos aos imóveis na PGV sejam justos e condizentes com o mercado
imobiliário local. Todo o processo de pesquisa de valores imobiliários será conduzido de forma
transparente e pautado em critérios técnicos. Os dados coletados serão tratados de acordo com
as normas, proporcionando uma base sólida para primeiro o cruzamento de dados dos valores
unitários básicos de metro quadrado de terreno por face de quadra ou trechos de logradouros, e
por conseguinte o estabelecimento dos valores que irão compor a minuta do projeto de lei para a
planta genérica de valores, em conjunto com as fórmulas de cálculo para o IPTU.

4.4.5 Estudo da Política Tributária

Como parte do processo de revisão/elaboração da Planta Genérica de Valores (PGV) para o
Município, a CONTRATADA deverá realizar um estudo de política tributária. Esse estudo tem
como objetivo propor uma política tributária adequada e justa, considerando as informações
obtidas a partir do cadastro fiscal imobiliário vigente e os resultados da nova PGV. 
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O estudo de política tributária visa analisar e avaliar os impactos da nova PGV nos valores
venais dos imóveis urbanos do município e sua relação com o Imposto Predial e Territorial
Urbano (IPTU). Com base nas informações coletadas e nos critérios de avaliação definidos, a
CONTRATADA deverá propor alterações na lei da Planta Genérica de Valores, ou legislação
adjacente e que impacta ou será impactada por esta, se necessário, para adequar a tributação à
realidade imobiliária local. 

Nessa etapa, será considerada a função social da propriedade urbana, conforme previsto no
Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), buscando garantir que a política tributária contribua
para o desenvolvimento urbano sustentável, a justiça fiscal e a equidade na distribuição da carga
tributária. 

O estudo de política tributária também deve levar em conta aspectos como a capacidade
contributiva dos proprietários de imóveis, os impactos socioeconômicos da tributação e a
arrecadação municipal necessária para o financiamento de serviços públicos e investimentos. 

As propostas de alterações na legislação municipal pertinente, deverão ser fundamentadas em
análises técnicas e econômicas, visando aperfeiçoar o sistema tributário municipal e garantir
uma tributação mais justa e eficiente para todos os contribuintes.

4.4.6 Produto Final detalhado

Durante o processo de revisão/elaboração da Planta Genérica de Valores (PGV) para o
Município, deverão ser entregues pela contratada as seguintes informações, dados e produtos,
considerados como produto final:

Banco de Dados Contendo os Valores Pesquisados: A CONTRATADA deverá disponibilizar um
banco de dados, em formato de tabela, por meio digital contendo todos os valores imobiliários
pesquisados durante o levantamento de dados, incluindo informações sobre os imóveis urbanos,
suas características físicas, funcionais, locacionais e os valores praticados no mercado. 

Banco de Dados Contendo os Valores do Metro Quadrado de Terrenos Propostos para Cada
Face de Quadra: A partir da pesquisa de valores imobiliários, a CONTRATADA deverá elaborar
um banco de dados contendo os valores do metro quadrado de terrenos propostos para cada
face de quadra ou trechos de logradouros, considerando a homogeneidade dos valores dentro
de cada região do município. 

Banco de Dados Contendo os Valores do Metro Quadrado de Edificações Propostos para Cada
Tipo de Edificação: Com base nas características das edificações identificadas na pesquisa, a
CONTRATADA deverá criar um banco de dados contendo os valores do metro quadrado de
edificações propostos para cada tipo de construção, considerando aspectos como área
construída, padrão de acabamento e idade do imóvel.
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Banco de Dados Contendo a Simulação dos Valores Venais dos Imóveis selecionados, Antes e
Depois da Nova PGV: A CONTRATADA deverá realizar a simulação dos valores venais dos
imóveis urbanos selecionados no cadastro fiscal, antes e depois da aplicação da nova PGV.
Essa simulação permitirá verificar os impactos da atualização dos valores na tributação dos
contribuintes. 

Anteprojeto de Lei Complementar: O Anteprojeto de Lei Complementar é um documento
contendo todas as propostas de alterações na legislação pertinente, decorrentes da
revisão/elaboração da nova PGV. Esse documento deverá ser elaborado de forma clara e
objetiva, contemplando as fórmulas de cálculo do IPTU, os fatores de cálculo das edificações e
outros regimentos legais relacionados à tributação dos imóveis. 

Minuta de Projeto de Lei Complementar: A Minuta de Projeto de Lei Complementar é a versão
final do projeto de lei que será encaminhado ao Poder Legislativo Municipal para apreciação e
votação. Ela deve conter todas as propostas de alterações, devidamente consolidadas e
fundamentadas.

Acompanhamento com o Poder Legislativo: A CONTRATADA deverá acompanhar o Município
em reuniões solicitadas pelo Poder Legislativo Municipal, junto às comissões internas legalmente
estabelecidas para estudo de impacto, no intuito de esclarecer eventuais dúvidas referentes ao
Anteprojeto de Lei Complementar. Esse acompanhamento é fundamental para garantir o
entendimento das propostas e a adequação do projeto às necessidades do município. Sendo
que os gastos referentes ao acompanhamento já estão inclusos nos preços apresentados. 

Acompanhamento e Assessoramento no 1º Cálculo após Aprovação da Nova PGV: Após a
aprovação da nova PGV pelo Poder Legislativo Municipal, a CONTRATADA deverá efetuar o
acompanhamento e assessoramento do Município no primeiro cálculo a ser efetuado com base
na nova planta. Esse acompanhamento tem como objetivo garantir a correta aplicação das
fórmulas de cálculo e a adequação da tributação aos valores atualizados dos imóveis.

4.5 IMPLANTAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS MULTIFINALITÁRIO

4.5.1 Instalação de licença de uso do Sistema de Informações Geográficas (SIG) em ambiente
SERVER, DESKTOP e WEB;

4.5.2 Capacitação dos servidores envolvidos no projeto para utilização do SIG;

4.5.3 Integração entre a base de dados tributária municipal e a base cartográfica de forma que,
após a finalização do recadastramento, seja feita a carga inicial de dados no sistema tributário e,
após validada, as informações cadastrais sejam compartilhadas em tempo real entre os
sistemas. As informações a serem disponibilizadas, editadas e cadastradas entre um sistema e
outra serão definidas pela equipe técnica da prefeitura e a equipe da CONTRATADA deverá
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fazer as adequações necessárias para que os sistemas se integrem;

4.5.4. Deverá ser licenciado em favor do Município um Sistema de Informações Geográficas para
gerenciamento digital dos dados geográficos do CONTRATANTE, com geração de consultas e
mapas temáticos dinâmicos realizados através de cruzamento de informações constantes no
banco de dados. Através do relacionamento entre a base gráfica e o banco de dados, qualquer
informação passível de ser mapeada, através desse relacionamento, poderá ser projetada no
mapa em forma de filtro e/ou mapa temático, além de funcionalidades específicas como o
protocolo de projetos on-line e emissão de consultas de viabilidade, via WEB;

4.5.5. Deverá o sistema conter ferramentas para emissão de consultas de viabilidade construtiva
com base no zoneamento do Plano Diretor Municipal e suas diretrizes urbanísticas. As
ferramentas deverão estar disponíveis para acesso e emissão de documentos para população
em geral e também servidores em nível administrativo, via WEB;

4.5.6. Deverá o sistema contar um módulo específico para o protocolo de projetos on-line, o qual
deverá ter seu fluxo de trabalho definido conforme a necessidade da prefeitura municipal. A
ferramenta deverá fazer o controle total do fluxo de documentos, com informativos aos usuários,
diferentes níveis de acesso e demais necessidades dos servidores. Essa ferramenta servirá para
a digitalização total do sistema de protocolo de projetos para novas construções, reforma, habite-
se e etc, via WEB.

4.5.7. Deverá o sistema ter um módulo e ferramentas específicas para inserção e gestão de
dados rurais, como: cálculo de ITR/ITBI, acesso a bases de dados do CAR, SIGEF entre outras,
cadastro de estradas e suas características, mapeamento de uso e ocupação de solo, dados de
altimetria para estudo da topografia do terreno, entre outros, via WEB;

4.5.8. Deverá o sistema ter um módulo e ferramentas específicas para a inserção e gestão de
dados do cemitério municipal permitindo ao usuário administrativo ou comum o acesso às
informações necessárias para o mapeamento, cadastro e gestão de toda infraestrutura de um
cemitério, via WEB;

4.5.9 Prestação do serviço de atualização, manutenção e suporte pelo período de 12 (doze)
meses, podendo ser prorrogado pelo período que a Administração Pública Municipal julgar
necessária, nos termos da Lei.

4.5.10 A proponente previamente qualificada deverá realizar a Prova de Conceito do sistema,
apresentando pelo menos 95% das funcionalidades tidas como obrigatórias, no ato da prova,
podendo desenvolver as funcionalidades restantes em até 30 dias após a ordem de serviço,
desde que as funcionalidades a serem desenvolvidas não impeçam o uso de nenhuma das
ferramentas, desde a instalação.

4.5.11 O sistema DEVERÁ ser disponibilizado na prefeitura municipal em até 5 (cinco) dias após
a emissão da ordem de serviço.
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4.6 IMAGEAMENTO TERRESTRE MULTIDIRECIONAL 360º

Para toda a área de aerolevantamento, a empresa deverá executar o imageamento terrestre
360º das vias públicas com veículo automotor apropriado, adaptado para este fim, para um total
de aproximadamente 200 km. Ao final, todo o imageamento terrestre 360° de alta resolução
deverá estar incluído dentro do sistema de informações geográficas a ser disponibilizado à
prefeitura municipal.

4.6.1 A prefeitura contratará imagens terrestres 360°, as quais serão atualizadas constantemente
a critério da municipalidade. O sistema deverá ter ferramenta de importação direta (usuário
administrador) das imagens 360° e dos metadados das imagens, afim de que consiga sempre
que desejar, incluir/substituir as imagens 360° constantes no sistema;

4.6.2. Deverá ser possível ao usuário administrador a importação destas imagens diretamente no
módulo 360°, dentro do sistema de geoprocessamento;

4.6.3 O sistema deverá analisar e indicar (mostrar no mapa) a localização das imagens para
aprovação do usuário antes de publicá-las, permitindo ao usuário escolher a melhor a imagem
existente naquele local, como por exemplo, em um cruzamento de vias;

4.6.4 O sistema deverá permitir ao usuário administrador determinar a distância entre uma
imagem e outra para caminhamento direto, estilo Street View;

4.6.5 O sistema deverá permitir ao usuário administrador, salvar imagens tipo JPEG originárias
do Street View dentro do cadastro de cada imóvel. O enquadramento da imagem deverá ser
escolhido pelo usuário para que a mesma imagem seja utilizada nos relatórios posteriores de
forma automática;

4.6.6 O módulo 360° para o usuário final deverá permitir o caminhamento direto estilo Street
View, sem a necessidade de clicar em imagens separadamente, ou seja, dentro da visualização
360° deverá ser possível a rolagem automática entre uma imagem e outra, dando a sensação de
caminhamento interno;

4.6.7 O modulo 360° para o usuário final deverá conter setas indicando a direção do
caminhamento a ser seguido, assim como uma bússola a mapas/croqui para orientação do
usuário final;

4.6.8. Preferencialmente o imageamento móvel terrestre deverá ser realizado em dias
ensolarados, podendo ser realizado em dias nublados desde que haja boa visibilidade;

4.6.9 O imageamento de ruas nos trechos de atividades comerciais com trânsito de grande
movimentação ou veículos grandes estacionados deverão ser mapeadas, preferencialmente, nos
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dias e horários com menor fluxo de veículos;

4.6.10 A base de apoio utilizada para o pós-processamento dos dados - Global Navegation
Satelite System (GNSS) - deverá estar posicionada a uma distância não superior a 40 km do
local imageado.

4.7 MAPEAMENTO RURAL

A CONTRATADA deverá fornecer ao município um histórico de imagens de satélite em acervo,
na qual deverá ser realizado o mapeamento de uso e ocupação de solo municipal, com foco na
determinação de estradas, áreas de preservação permanente, hidrografia e etc. Deverão ser
gerados o MDT (Modelo Digital de Terreno) e a interpolação das curvas-de-nível de 5 em 5
metros de todo o território municipal. Deverão ser mapeados todos os principais equipamentos
administrativos, como: escolas, postos de saúde, centros comunitários, entre outros. Todas as
feições levantadas e mapeadas neste item, deverão estar inseridas no módulo rural do sistema
de informações geográficas. Deverão ser adquiridas imagens 360° terrestres de todas os pontos
de intersecção de estradas rurais, assim como pontes e demais pontos de interesse solicitados
pela prefeitura municipal. Estas imagens deverão ser inseridas no SIG (Sistema de Informações
Geográficas) a ser disponibilizado para prefeitura. A prefeitura poderá, quando julgar necessário,
inserir novas imagens 360° diretamente no SIG sem a necessidade de acesso externo pela
empresa executora. O sistema já deverá permitir essa inserção de imagens via acesso
administrativo.

4.8 SIG - WEBGIS URBANO, RURAL E CEMITÉRIOS

Todo o detalhamento mínimo do Sistema de Informações Geográficas, módulos:
MULTIFINALITÁRIO URBANO, CEMITÉRIOS e RURAL está descrito na PROVA DE
CONCEITO. 

 4.9 CADASTRAMENTO DE CEMITÉRIOS

 

4.9.1 Para o cemitério municipal deverá ser feito um novo aerolevantamento nos mesmos
padrões de precisão que o realizado na área urbana, porém, entregando uma ortoimagem com
GSD (Ground Simple Distance) de 1 (um) centímetro. Deverá ser gerada a base cartográfica do
cemitério municipal contendo o detalhamento georreferenciado dos jazigos, vias de acesso,
escadas, edificações, muros, vegetações e etc e geração de curvas de nível.  
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4.9.2 Deverá ser realizado o cadastramento/recadastramento in-loco de todos os jazigos, onde
serão coletadas todas as informações cadastrais possíveis e visíveis nos jazigos, mausoléus,
ossário e etc. Além das informações cadastradas em campo, a empresa deverá realizar a
digitalização e inserção de todos os documentos físicos existentes referentes ao cemitério
municipal e os mesmos deverão ser inseridos em campo próprio no SIG (Sistema de
Informações Geográficas) a ser implementado.

4.9.3 Todas os produtos cartográficos gerados, assim como os dados do
cadastramento/recadastramento deverão ser inseridos no SIGWEB a ser disponibilizado em um
módulo específico para o cemitério municipal. O módulo cemitério deverá ser 100% WEB e
permitir que os usuários possam fazer todos os tipos de edições necessárias (cadastrais e
vetoriais) conforme seu nível de acesso e autorização, diretamente no SIG.

4.9.4 Deverão ser fotografados todos os jazigos e inseridos individualmente em seus respectivos
cadastros, assim como deverão ser coletadas imagens 360° de diversos pontos distribuídos
dentro do cemitério para uma melhor compreensão do terreno, espaços disponíveis e demais
características de interesse. Essas fotos e imagens 360° também deverão ser disponibilizadas
no SIG e poderão ser alteradas sempre que necessário diretamente no sistema, via acesso
administrativo.

4.10 TREINAMENTO, ATUALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E SUPORTE DO SISTEMA DE
INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG)

A CONTRATADA deverá ministrar o treinamento da equipe de servidores municipais que
acompanharão as prestações de serviço, objetivando a apresentação dos propósitos a serem
alcançados no desenvolvimento dos trabalhos, conceitos básicos sobre o cadastro técnico e, por
fim, os procedimentos específicos para a elaboração de cada atividade como, por exemplo,
preparo do material cartográfico, coleta de dados, conferência dos dados levantados em campo,
controles, digitação e todo o mais necessário para a complementação do fluxo de atividades.

Para apoio ao aprendizado no treinamento e para eventuais dúvidas, a CONTRATADA
elaborará um manual que conterá instruções básicas para o preenchimento dos formulários de
levantamento cadastral, procedimentos para medição do imóvel, cálculo de áreas,
operacionalização do sistema e demais informações necessárias.

Os treinamentos deverão ser ministrados em Português, por instrutores capacitados nas áreas
envolvidas.

O objetivo do treinamento é a capacitação técnica dos usuários, em todos os níveis, técnico,
gerencial e funcional, a fim de que sejam capazes de:

13/36

735 - TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO I - PREGÃO ELETR. SRP SERVIÇO NÃO CONTÍNUO NLLC - ATIVO - APROVADO A - 01/11/2023 - RVA - Licita Fácil



• Utilizar eficazmente o software licenciado;

• Parametrizar o software sempre que houver necessidade;

• Operar as funcionalidades do software conforme o cotidiano do setor;

• Administrar o software com a competência necessária;

• Ter conhecimento das rotinas de trabalho e integração das mesmas com o software;

• Ter conhecimentos específicos e práticos sobre o uso e as funcionalidades da solução.

O público-alvo dos treinamentos são os:

a) Usuários e técnicos operacionais;

b) Gerentes e Coordenadores de Equipes;

c) Chefes de Setores vinculados as atividades relativas ao objeto deste TR;

d) Servidores da área da Tecnologia de Informações e Assistentes Técnicos;

e) Demais servidores que o CONTRATANTE julgar necessário.

O treinamento será individual ou para grupo de servidores e deverá ser pré-agendado junto ao
CONTRATANTE e ministrado no período das 07h30min às 11h00min e das 12h30min às
16h00min;

Fica limitado ao máximo de 20 (vinte) servidores para a realização do treinamento, desde que
sejam inscritos junto à CONTRATADA durante o período de execução de tais atividades.

Durante todo o período de vigência do contrato, a CONTRATADA deverá prestar suporte,
através de profissionais qualificados, aos servidores do CONTRATANTE que farão uso do
sistema de geoprocessamento, visando solucionar dúvidas sobre o sistema de
geoprocessamento, bem como consolidar conceitos aprendidos durante o treinamento.

O suporte será prestado preferencialmente de forma remota, podendo, quando o
CONTRATANTE julgar necessário, ser presencial, na sede do CONTRATANTE, nos horários de
07h30min às 11h00min e de 12h30min às 16h00min.

O prazo previsto para a execução desses serviços é de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado de acordo com a necessidade do CONTRATANTE, sempre obedecendo à legislação
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pertinente.

4.10.1 Depois de implantado o Sistema de Informações Geográficas (SIG) será iniciado os
serviços de suporte e manutenção do sistema, sendo estes por um período de 12 (doze) meses.
Após o encerramento do contrato poderá ser exigido ainda suporte na forma de acesso remoto e
telefone.

4.10.2 O serviço de atualização, manutenção e suporte poderá ser prorrogado pelo período que
o CONTRATANTE julgar necessário, nos termos da legislação pertinente.

4.10.1.3 As atividades de atualização, manutenção e suporte compreendem:

• Atualização do Sistema de Informações Geográficas (SIG), prevendo o fornecimento e
instalação de versões atualizadas ou de evoluções tecnológicas do sistema, decorrentes de
atendimento de atributos desejáveis antes não contemplados;

• Manutenção preventiva e corretiva;

• Suporte ao usuário para a solução de dúvidas, ocorrências de problemas não previstos e
adequação de configuração;

• Assessoria técnica aos funcionários do CONTRATANTE nas operações de rotina do programa;

• Atualização de acordo com a edição de leis;

• Fornecimento de dados para a implantação do cadastro no sistema tributário municipal: Todos
os dados levantados pela CONTRATADA deverão ser integrados com o Sistema de
Administração de Receitas Tributárias e Não Tributárias utilizado pelo município de Santos
Dumont MG, garantindo que o banco de dados do município receba carga inicial de dados de
forma efetiva.

• Atualização dos softwares instalados (SIG) e da solução de gerenciamento de gestão dos
serviços contratados, deverá ser prestada pelo corpo técnico da CONTRATADA;

4.10.1.4 Os serviços de atualização tecnológica compreendem:

• Fornecimento de novas versões do software;

• Implantação de manutenções corretivas no sistema e remotas dos elementos que integram
cada item, para a correção de possíveis falhas, erros ou problemas de implementação;

• Desenvolvimento das rotinas de integração com o atual software de Gestão Tributária utilizado
pelo CONTRATANTE, ou, aquele que estiver sendo utilizado à época da assinatura do
CONTRATO;
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4.10.1.5 A empresa deverá manter um canal direto de comunicação e também um acervo de
vídeos tutoriais para que a equipe da prefeitura municipal possa, sempre que julgar necessário,
acessar o material para melhor compreensão das ferramentas do sistema de informações
geográficas.

5 - PRAZO DE VIGÊNCIA 

5.1 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 ano, contado a partir do
primeiro dia útil subsequente à assinatura da ata, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1 - No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços PODERÁ, haver a
renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original.

5.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.2.1 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo
órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil,
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.2.1 - Quando o instrumento contratual for substituído por emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, nos
termos do art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, a minuta do contrato será parte
integrante destes instrumentos para fins de observância dos requisitos previstos
no art. 92 nova lei.

5.2.3 - O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo
de validade da ata de registro de preços.

 

6 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “B”, DA LEI Nº 14.133, DE 2021)

6.1 - A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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7 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA “C”, E ART.
40, §1º, INCISO I, DA LEI Nº 14.133, DE 2021).

7.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se parcialmente descrita em tópico
específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es), apêndice deste Termo de Referência,
sendo complementada neste documento, a parte referente a descrição do ciclo de vida do
objeto.

8 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Os requisitos da contratação relacionados a natureza do objeto e a sustentabilidade
encontra-se pormenorizado em tópico específico do(s) Estudo(s) Técnico(s) Preliminar(es),
apêndice deste Termo de Referência.

8.2 - Registre-se que, eventual exigência de documentação de habilitação técnica e econômica,
será tratado no tópico específico deste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de
modo que sua inclusão aqui seria redundante.

8.3 - Indicação de marcas ou modelos (41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

8.3.1 - Na presente contratação NÃO será indicado marcas, características ou
modelo(s).

8.4 - Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço

8.4.1 - Para a contratação do objeto NÃO haverá vedação ou restrições com relação
ao emprego de marca ou produto de bens empregados em sua execução.

8.5 - Da exigência de carta de solidariedade

8.5.1 - Não será exigido Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante.

8.6 - Subcontratação

8.6.1 - NÃO será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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8.7 - Garantia da contratação

8.7.1 - A CONTRATADA prestará garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do
valor inicial/total do contrato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a qual poderá
ser apresentada em uma das seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;  

  II - seguro-garantia; ou 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada
a operar no País pelo Banco Central do Brasil

8.7.1.1 - Nos termos do disposto no art. 59, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, será exigida
garantia adicional do contratado cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por
cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o
valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.

8.7.2 - A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e formalizar a entrega
do comprovante respectivo no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do início
da vigência contratual, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante
justificativa a ser apreciada pela Administração.  

8.7.2.1 - Quando a CONTRATADA optar pela modalidade prevista no inciso II do item
8.7.1, o prazo para apresentação da garantia será de 1 (um) mês, contado da data da
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato.

8.7.3 - A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela
seguradora.
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8.7.4 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice
vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 8.7.6 deste
contrato.

8.7.5 - Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída
após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da
Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

8.7.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração.

8.7.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de: 

8.7.7.1 - Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

  8.7.7.2 - Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

8.7.7.3 - Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o
FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

8.7.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os
eventos indicados no item 8.7.7, observada a legislação que rege a matéria.

8.7.9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
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8.7.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

8.7.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco
Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo
827 do Código Civil.

8.7.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados
quando da contratação.

8.7.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo
máximo de 10 dias úteis, contados da data em que for notificada.

8.7.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

8.7.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

8.7.14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a
vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta
vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art.
20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
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8.7.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou
autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado,
de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

8.7.16 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

8.7.17 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na
forma prevista no Edital e neste Contrato.

8.7.18 - A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto
prevista especificamente.

9 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

9.1.1 - O prazo de execução do(s) serviços(s) começará a fluir a partir do 1º (primeiro)
dia útil seguinte ao do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitido pelo Setor de
Compras ou pelo setor requisitante da(o) Prefeitura Municipal de Santos Dumont.

9.1.2 - Para a execução do objeto a CONTRATADA deverá seguir a seguinte dinâmica:

9.1.2.1 - Os serviços serão prestados no Município de Santos Dumont.

9.1.2.2 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá
disponibilizar pessoal, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas,
promovendo sua substituição quando necessário.

9.1.2.3 - Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº
14.133, de 2021).
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9.1.2.3.1 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

10 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

10.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para
esse fim.

10.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5 - Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o(a) Município de Santos
Dumont, poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados
e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6 - A responsabilidade pela gestão e fiscalização do contrato caberá ao(à) servidor(a) ou
comissão designados por ato administrativo próprio do Contratante.

10.7 - A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a
fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços fornecidos, bem como aplicará as
penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações
contratadas.

10.8 - As regras previstas neste tópica aplicam-se à gestão da ata de registro de preço, naquilo
que couber.

11 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.
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11.1.1 - Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

11.1.1.1 - Não produza os resultados acordados;

11.1.1.2 - Deixe de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou

11.1.1.3 - Deixe de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

Pagamento será efetuado conforme cronograma físico financeiro.

12 - DO RECEBIMENTO

12.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 dias, pelos fiscal(is), mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e
administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 ).

12.2 - O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

12.2.1 - A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços
até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

12.2.2 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

12.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do
recebimento provisório, pelo gestor do contrato, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes
procedimentos:

12.3.1 - Realizar a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;
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12.3.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos documentações apresentadas, quando for o caso;

12.3.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização.

12.3.4 - Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão.

12.4 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

12.5 - Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

12.6 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

12.7 - Quando a fiscalização e a gestão do contrato justificadamente for exercida por um único
servidor, caberá a ele praticar todos os atos relacionados ao recebimento provisório e definitivo
do objeto.

12.8 - O recebimento provisório e definitivo poderá ser substituído por recibo ou outra forma
simples, quando justificadamente, forem suficientes para atestar o atendimento das exigências
contratuais.

13 - LIQUIDAÇÃO

13.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10
(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

13.2 - os documentos fiscais de cobrança deverão ser emitidos contra a(o) Prefeitura Municipal
de Santos Dumont, CNPJ nº 17.747.924/0001-59, situada a Praça Cesário Alvim, 02, Centro,
Santos Dumont.

13.2.1 - Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

a) o prazo de validade;
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b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
à contratante;

13.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

13.5 - A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

13.6 - Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

13.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

13.8 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

13.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

14 - PRAZO DE PAGAMENTO

14.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
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Pagamento será efetuado conforme cronograma físico financeiro.

14.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

15 - FORMA DE PAGAMENTO

15.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

15.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15.3 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

15.3.1 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

15.3.2 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

15.4 Os pagamentos serão efetuados de acordo com o cronograma físico financeiro.

16 - REAJUSTE 

16.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.

16.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA acumulado dos
últimos doze meses, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

16.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

16.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
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pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

16.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

16.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

16.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

16.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

17 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

17.1 - Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

17.1.1 - O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL realizada em único item/lote. 

17.2 - MODO DE DISPUTA

17.2.1 - Modo de disputa - Aberto

17.3 - Exigências de habilitação

17.3.1 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

17.4 - Habilitação jurídica (Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva)

17.4.1 - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

17.4.2 - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação
da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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17.4.3 - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

17.4.4 - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020;

17.4.5 - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

17.4.6 - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

17.4.7 - Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

17.5 - Habilitação fiscal, social e trabalhista

17.5.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

17.5.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

17.5.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

17.5.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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17.5.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e/ou
[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo
de atividade e compatível com o objeto contratual;

17.5.6 - Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e/ou
[Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

17.5.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou
[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

17.5.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes
estadual e municipal.

17.6 - Qualificação Econômico-Financeira 

17.6.1 - Será exigido Qualificação Econômico Financeira, conforme exigência abaixo:

I - certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua
participação na licitação ou de sociedade simples;

II - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

III - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

IV. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral
(SG) superiores a 1 (um); 

V. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura; e
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VI. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

VII. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil
Digital - ECD ao Sped.

VIII. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU
[patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] do [valor total estimado da
contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente].

IX. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

X. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor

17.7 - Qualificação Técnica

17.7.1 - Será exigido Qualificação Técnica, conforme exigência abaixo:

Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, devidamente assinado e em papel timbrado registrados no Conselho de
Classe da Categoria, acompanhado das correspondentes Certidões de Acervo
Técnico - CAT, comprovando que a licitante executou serviços compatíveis em
características, quantidades e prazos, referentes ao objeto desta licitação,
constante no Edital;

17.7.2 Certidão de Registro da empresa do responsável técnico, vinculada ao
objeto da presente licitação, expedida pelo Conselho de Classe da Categoria
(CREA ou CAU);

17.7.2.1 No caso de a empresa ser vencedora da licitação, as Certidões
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expedidas por Conselhos de outras regiões, cuja circunscrição não seja em
Minas Gerais, deverão receber o visto do Conselho do Estado de Minas Gerais
no momento da contratação.

17.7.3 A empresa deverá estar inscrita no Ministério da Defesa, como empresa
executante de aerolevantamento Categoria A;

17.7.4 A empresa deverá apresentar registro do seu sistema de
geoprocessamento no INPI (Instituto Nacional de Propriedade Intelectual), em
seu nome, indicando, pelo menos, 1 (um) site/portal municipal onde seu sistema
(módulos: urbano, rural e cemitérios) esteja em operação, para acesso e
confirmação de capacidade técnica. O sistema indicado deverá estar operante
para demonstração na PROVA DE CONCEITO;

17.7.5 Qualificação Técnica Operacional:

17.7.5.1 A empresa deverá apresentar aptidão técnica e acervos técnicos
registrados no Conselho de Classe da Categoria, acompanhado das
correspondentes Certidões de Acervo Técnico - CAT, para realização de todas as
atividades abaixo:

17.7.5.1.1 Aerolevantamento para obtenção de imagens aéreas digitais com
GSD (Ground Simple Distance) de 5 centímetros de, no mínimo, 36 km²;

17.7.5.1.2 Elaboração, Adequação e consolidação de base cartográfica digital
com padrão de exatidão cartográfica classe "A" de, no mínimo, 36 km²;

17.7.5.1.3 Cadastramento e recadastramento imobiliário urbano de, no mínimo,
12.500 unidades imobiliárias;

17.7.5.1.4 Planta Genérica de valores de, no mínimo, 12.500 unidades
imobiliárias;

 17.7.5.1.5 Geocodificação e Integração com banco de dados tributário;

17.7.5.1.6 Imageamento e mapeamento móvel terrestre 360º com câmera
multidirecional embarcada em veículo automotor;

17.7.5.1.7 Utilização de técnicas de sensoriamento remoto para mapeamento de
uso e ocupação de solo, geração de Modelos Digitais e curvas de nível de
perímetros municipais de, no mínimo, 318 km²;

17.7.5.1.8 Elaboração de mapas e apoio técnico para criação de Leis de
Zoneamento urbano, bairros e distritos rurais;

17.7.5.1.9 Fornecimento, Implantação e Customização de um SIG (Sistema de
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Informações Geográficas) em ambiente SERVER, DESKTOP e WEB;

17.7.5.1.10Treinamento, suporte técnico, manutenção corretiva e preventiva e
hospedagem do sistema na "nuvem" em servidor próprio.

17.7.6 Qualificação Técnica Profissional:

17.7.6.1 Coordenador Geral: Comprovação de possuir em seu quadro
permanente, profissional devidamente inscrito e regular perante o Conselho de
Classe da Categoria, de nível superior em engenharia cartográfica ou civil ou
outra que possua aptidão técnica e acervos técnicos registrados no Conselho de
Classe da Categoria, acompanhado das correspondentes Certidões de Acervo
Técnico - CAT, para realização de todas as atividades abaixo:

• Aerolevantamento para obtenção de imagens aéreas digitais com GSD (Ground
Simple Distance) de 5 centímetros ou melhor de, no mínimo, 36 km²;

• Elaboração, Adequação e consolidação de base cartográfica digital com padrão
de exatidão cartográfica classe "A" de, no mínimo, 36 km²;

• Cadastramento e recadastramento imobiliário urbano de, no mínimo, 12.500
unidades imobiliárias;

• Planta Genérica de Valores de, no mínimo, 12.500 unidades imobiliárias;

• Geocodificação e Integração com banco de dados tributário;

• Imageamento e mapeamento móvel terrestre 360º com câmera multidirecional
embarcada em veículo automotor;

17.7.6.1.1 Os atestados e certidões deverão explicitar claramente os serviços
executados pelo profissional indicado. A Comissão solicita que o licitante
destaque no atestado, através de grifo ou cor, o atendimento às exigências
acima;

17.7.6.1.1 Será admitido o somatório de atestados para comprovação da
experiência anterior do Responsável Técnico, podendo inclusive indicar mais de
um Responsável Técnico, na execução dos serviços discriminados;

17.7.6.2 Coordenador de Campo: Comprovação de possuir em seu quadro
permanente, profissional devidamente inscrito e regular perante o Conselho de
Classe da Categoria, de nível superior em arquitetura, engenharia cartográfica ou
civil ou outra que possua aptidão técnica e acervos técnicos registrados no
Conselho de Classe da Categoria, acompanhado das correspondentes Certidões
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de Acervo Técnico - CAT, para realização de todas as atividades abaixo:

• Cadastramento e recadastramento imobiliário urbano;

• Utilização de técnicas de sensoriamento remoto para mapeamento de uso e
ocupação de solo, geração de curvas-de-nível e apoio técnico para criação de
Leis de zoneamento urbano, bairros e distritos rurais, de no mínimo 318 km²;

17.7.6.3 Coordenador de Tecnologia da Informação: Comprovação de possuir em
seu quadro permanente, profissional de nível superior em Informática, tecnologia
da informação ou correlato com especialização em geoprocessamento e
atestados técnicos para realização das atividades de:

• Fornecimento, Implantação, Customização e Treinamento de Sistemas de
Informações Geográficas;

• Criação de ferramenta para inserção de dados do plano diretor para análise
automatizada;

• Criação de ferramenta automatizada para análise geoespacial e emissão de
declaração municipal de viabilidade e permissões de uso e ocupação de solo;

• Criação de regras de acesso (usuários, senhas e permissões) para usuários
administradores e acesso público;

• Fornecimento de sistema de gestão geográfica e cadastral para cemitérios
municipais;

• Fornecimento de sistema de gestão geográfica e cadastral rural.

17.7.6.4 Coordenador Jurídico Tributário: Comprovação de possuir em seu
quadro técnico permanente, profissional de nível superior em direito, devidamente
registrado na OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) com atestado técnico para a
realização das atividades de:

• Atualização do código tributário municipal. 

17.7.7 Os profissionais técnicos indicados poderão ocupar a posição de Diretor,
Sócio ou fazer parte do quadro permanente da empresa licitante, na condição de
empregado ou de prestador de serviços, devendo comprovar sua vinculação com
a licitante, até a data da apresentação dos documentos de habilitação e proposta,
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através de Carteira de Trabalho, Contrato de prestação de Serviços, Ficha de
Registro de Empregado, Certidão de Registro junto aos Conselhos de Classe da
Categoria, ou Contrato Social, conforme o caso;

17.7.7.1 Os profissionais indicados pela licitante deverão acompanhar a
execução dos serviços, admitindo-se sua substituição por profissionais de
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

17.7.8 A documentação de qualificação técnica será analisada pela Secretaria
Municipal de Administração.

17.7.9 A proponente previamente qualificada deverá realizar a Prova de Conceito
do sistema, apresentando pelo menos 95% das funcionalidades tidas como
obrigatórias, no ato da prova, podendo desenvolver as funcionalidades restantes
em até 30 dias após a ordem de serviço, desde que as funcionalidades a serem
desenvolvidas não impeçam o uso de nenhuma das ferramentas, desde a
instalação.

17.7.10 - O sistema DEVERÁ ser disponibilizado na prefeitura municipal em até 5
(cinco) dias após a emissão da ordem de serviço.

17.7.11 - PROVA DE CONCEITO DO SISTEMA Encerrada a fase de julgamento
de habilitação e proposta, a licitante vencedora será convocada a apresentar os
sistemas nas versões SERVER, DESKTOP e WEB (acesso administrativo e
cidadão), o qual deverá cumprir, ao menos 95% das funções descritas nas
tabelas em anexo;

17.7.11.1 - A arrematante deverá levar seu próprio equipamento (como laptops,
coletores de dados, computadores etc), com a sua solução instalada e preparada
para a avaliação da Equipe Técnica da Prefeitura Municipal de Santos
Dumont/MG;

17.7.11.2 - A licitante deverá estar preparada para apresentação de seus
Sistemas no dia e horário informados no encerramento do certame, que
acontecerá em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de convocação da
licitante vencedora;

17.7.11.3 - O atendimento aos requisitos relacionados às funcionalidades e
características do Sistema, previstas na PROVA DE CONCEITO, serão
comprovados através de demonstração/amostra dos sistemas, de modo que a
licitante que não efetuar a demonstração terá sua proposta desclassificada.
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17.7.11. 4 - Caso a empresa vencedora não atenda aos requisitos da PROVA DE
CONCEITO, será procedida a reclassificação à segunda colocada, a qual será
avaliada, e assim por diante, até a apuração de uma licitante aprovada, que
atenda a todos os requisitos da Prova de Conceito, que ao final será declarada a
vencedora.

17.7.11. 5 - A avaliação técnica para verificação do atendimento ou não dos
requisitos do Sistema ofertado será processada pela Equipe Técnica da
Prefeitura Municipal de Santos Dumont.

17.7.11. 6 - Será permitida a entrada de 1 (um) participante das demais empresas
interessadas, devendo este ficar em silêncio durante a demonstração do sistema,
sob pena de desclassificação.

17.7.11. 7 - Será permitido o envio de dúvidas/perguntas por escrito ao
coordenador da sessão, podendo este realiza-las ou não, conforme a escolha;

17.7.11.8 - Será permitido a cada 1 (uma) hora o pronunciamento e
apontamentos por parte dos representantes das outras empresas, pelo período
máximo de 5 (cinco) minutos por participante.

17.8 - Vistoria

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 horas às 16 horas.

17.8.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

17.8.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

17.8.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

17.8.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais
da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

18 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
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18.1 - O custo estimado da contratação encontra-se detalhado no ANEXO I deste Termo de
Referência, tendo sido juntado no processo os preços unitários referenciais, das memórias de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção
dos preços e para os respectivos cálculos.

19 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento do(a) Município de Santos Dumont.

19.1.1 - por ser tratar de registro de preço a indicação da dotação orçamentária fica
postergada para o momento da assinatura do contrato ou seu instrumento substituto.

20 - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

20.1 - As empresas são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade
das informações nele contidas implicará na imediata rescisão contratual, sem prejuízo das
sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

20.2 - Toda a documentação apresentada neste procedimento e seus anexos são
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e
se omita em outro será considerado especificado e válido.

 

Prefeitura Municipal de Santos Dumont, 15/09/2025. 

__________________________________________________
Luiz Claudio Ribeiro

Secretário(a) Municipal de Finanças
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